
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.948 - MG 
(2014/0317406-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MORETE HENRIQUE BRAGA 
AGRAVADO : ROSELY PEREIRA DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADOS : MARCELE FERNANDES DIAS E OUTRO(S)
  PRISCILA PAULA DE CASTRO REIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
REGIME ESTATUTÁRIO. PROMOÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
em caso de ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado na 
inércia em conceder progressão funcional aos servidores, em que não tenha 
havido negativa expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de 
trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 
desta Corte.
II -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
III – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.948 - MG 
(2014/0317406-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MORETE HENRIQUE BRAGA 
AGRAVADO : ROSELY PEREIRA DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADOS : MARCELE FERNANDES DIAS E OUTRO(S)
  PRISCILA PAULA DE CASTRO REIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.948 - MG 
(2014/0317406-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MORETE HENRIQUE BRAGA 
AGRAVADO : ROSELY PEREIRA DA COSTA CAMPOS 
ADVOGADOS : MARCELE FERNANDES DIAS E OUTRO(S)
  PRISCILA PAULA DE CASTRO REIS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 292/295e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do MUNICÍPIO DE 
BELO HORIZONTE, contra decisão que inadmitiu Recurso 
Especial interposto contra acórdão assim ementado (fls. 
198/210e):

PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
REGULAMENTAÇÃO. EFETIVO EXERCÍCIO 
DO CARGO EM MOMENTO ANTERIOR AO 
CONJUNTO NORMATIVO QUE 
ESTABELECEU O NOVO PLANO DE 
CARREIRA. TERMO INICIAL. FATO 
PRETÉRITO. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO 
ENTRE REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO E GOZO DA POSIÇÃO JURÍDICA 
FRANQUEADA PELA NOVA LEGISLAÇÃO.
- Inobstante a possibilidade de progressão 
pleiteada na inicial tenha sido franqueada ao 
servidor apenas após a vigência do estatuto dos 
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servidores municipais, combinado com o 
diploma que estabeleceu novo plano de carreira 
para os profissionais da educação, inexiste 
óbice, em tese, para que, dentre os requisitos 
necessários à obtenção da vantagem, sejam 
considerados fatos pretéritos.
- A simples indicação ao efetivo exercício do 
cargo como requisito para classificação em nível 
superior da carreira, sem qualquer restrição 
temporal, autoriza, sem maiores perplexidades, 
seja considerado para mencionados fins o 
período de atividade do servidor que precedeu ao 
diploma normativo que disciplinou a progressão 
funcional.

Com contraminuta (fls. 267/275e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou 
pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
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1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual em caso 
de ato omissivo da Administração Pública, consubstanciado 
na inércia em conceder progressão funcional aos servidores, 
em que não tenha havido negativa expressa do direito 
pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada 
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos 
termos da Súmula n. 85 desta Corte, conforme julgados assim 
ementados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORA PÚBLICA. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL AUTOMÁTICA. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ATO OMISSIVO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento no sentido de que havendo ato 
omissivo da Administração Pública não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas tão-somente 
das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação (Súmula 
85/STJ). Precedentes: AgRg no AREsp 
558.052/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/10/2014; MS 
20.694/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Pimeira Seção, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 
537.217/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 27/08/2014; AgRg no 
AREsp 344.705/CE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
04/08/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO DE FUNDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 85/STJ.
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1. Em se tratando de ato omissivo da 
Administração, caracterizado pela ausência de 
concessão à servidora municipal de progressão 
na carreira, ocorre apenas a prescrição das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu 
o ajuizamento da ação. Incidente a Súmula nº 
85/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 558.052/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
28/10/2014).

Assim, revela-se acertada a decisão (fls. 247/249e) que 
inadmitiu o Recurso Especial por esses fundamentos.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0317406-7 AREsp 628.948 / MG

Números Origem:  0024123408205  10024123408205  10024123408205001  10024123408205002  
10024123408205003  10024123408205004  24123408205  3408205702012  
34082057020128130024

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MORETE HENRIQUE BRAGA
AGRAVADO : ROSELY PEREIRA DA COSTA CAMPOS
ADVOGADOS : MARCELE FERNANDES DIAS E OUTRO(S)

PRISCILA PAULA DE CASTRO REIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA MORETE HENRIQUE BRAGA
AGRAVADO : ROSELY PEREIRA DA COSTA CAMPOS
ADVOGADOS : MARCELE FERNANDES DIAS E OUTRO(S)

PRISCILA PAULA DE CASTRO REIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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